
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 922470 - SP (2024/0218973-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : GABRIEL OLIVEIRA CRUZ (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FABIO JACYNTHO SORGE - DEFENSOR PÚBLICO -
SP247667

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
EXECUÇÃO PENAL. FLAGRANTE ILEGALIDADE
VERIFICADA DE PLANO SEM A NECESSIDADE DE
REEXAME DE FATOS E PROVAS. FALTA
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE IMPUTADA
AO REEDUCANDO POR ATO DE TERCEIRO.
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
INTRANSCENDÊNCIA PENAL. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DE QUE O SENTENCIADO TERIA
CONCORRIDO PARA A CONDUTA. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Conforme se depreende do acórdão de origem, a
visitante do apenado foi surpreendida na posse droga
no momento em que passava pelo corporal,scanner 
para entrar no estabelecimento prisional. Devido à
atuação de agentes de segurança penitenciária, a
droga nem sequer chegou às mãos do apenado, que
negou qualquer envolvimento com o fato.
2. A decisão agravada está em conformidade com a
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que,
em razão do princípio da intranscendência penal, a
imposição de falta grave ao executado, por
transgressão realizada por terceiro, deve ser afastada
quando não comprovada a autoria do reeducando,
através de elementos concretos. Precedentes.
3. Tal conclusão não demanda dilação probatória nem
o reexame fático-probatório dos elementos constantes
dos autos, providência inadmissível nesta via estreita,
limitando-se à apreciação dos fundamentos
consignados pela origem.
4. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por20/03/20 26/03/20
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .27 de março de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
VERIFICADA DE PLANO SEM A NECESSIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE IMPUTADA 
AO REEDUCANDO POR ATO DE TERCEIRO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INTRANSCENDÊNCIA PENAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE QUE O SENTENCIADO TERIA 
CONCORRIDO PARA A CONDUTA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Conforme se depreende do acórdão de origem, a 
visitante do apenado foi surpreendida na posse droga 
no momento em que passava pelo scanner corporal, 
para entrar no estabelecimento prisional. Devido à 
atuação de agentes de segurança penitenciária, a 
droga nem sequer chegou às mãos do apenado, que 
negou qualquer envolvimento com o fato.
2. A decisão agravada está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, 
em razão do princípio da intranscendência penal, a 
imposição de falta grave ao executado, por 
transgressão realizada por terceiro, deve ser afastada 
quando não comprovada a autoria do reeducando, 
através de elementos concretos. Precedentes.
3. Tal conclusão não demanda dilação probatória nem 
o reexame fático-probatório dos elementos constantes 
dos autos, providência inadmissível nesta via estreita, 
limitando-se à apreciação dos fundamentos 
consignados pela origem.
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4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra a decisão de fls. 301-305 que concedeu o habeas corpus 
para determinar o afastamento da falta grave imputada ao agravado.

Nas razões deste recurso, o agravante sustenta que, para rever o 
entendimento da instância ordinária acerca da comprovação e configuração da 
falta disciplinar de natureza grave cometida pelo agravado, faz-se necessário 
acurado revolvimento de matéria fática e probatória, expressamente impróprio 
em sede de habeas corpus.

Aduz, ainda, que foi devidamente comprovado o cometimento de falta 
grave pelo agravado. 

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso ao 
colegiado, para que seja acolhido o agravo, com a consequente denegação da 
ordem. 

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os 
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na 
decisão recorrida.

A decisão que concedeu o habeas corpus foi assim fundamentada (fls. 
302-305):

No caso, é possível verificar que a imposição de falta grave 
ocorreu pelos seguintes motivos expostos na origem (fls. 
112/115):

[...]
O recurso não comporta provimento.
Consta do Comunicado de Evento nº 17/2023 que no dia 
08 de abril de 2023 durante o procedimento de revista, por 
intermédio do aparelho “scanner corporal” foi identificada 
substância análoga a entorpecente escondida na roupa 
íntima da companheira do agravante, Ingrid Pereira da 
Silva. Constatou-se posteriormente que se tratava de 150g 
de maconha, conforme exame químico toxicológico de fls. 
44/45.
Ouvido perante a autoridade administrativa, Gabriel negou 

Documento eletrônico VDA46171082 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 18/03/2025 10:45:16
Código de Controle do Documento: 7e00098d-c817-4a3b-81da-56c49bb070b2



a prática da falta disciplinar, aduzindo não ter qualquer 
envolvimento com o ocorrido, porquanto nada solicitou à 
companheira (fl. 43).
Por sua vez, Ingrid confirmou que estava usando uma 
calcinha a pedido de uma mulher que havia conhecido na 
porta da unidade prisional, mas não tinha conhecimento 
sobre a existência de entorpecente no forro daquela peça 
íntima (fls. 24/25).
Os fatos narrados na peça acusatória foram integralmente 
confirmados pelas agentes de segurança penitenciária.
Carmem Bueno da Silva (fls. 36/37) e Adriana Severina 
Costa (fls.39/40) relataram que durante inspeção por 
scanner corporal localizaram uma substância análoga à 
maconha no forro da peça íntima utilizada por Ingrid.
Nem se argumente que os depoimentos acima não são 
aptos para comprovar os fatos imputados ao reeducando.
Inexiste razão para se negar crédito às declarações das 
agentes de segurança penitenciária, visto que não teriam 
qualquer motivo para incriminar alguém falsamente, tanto 
que nada de concreto foi comprovadamente apresentado 
pela defesa.
Logo, os depoimentos das agentes de segurança 
penitenciária têm presunção de idoneidade, merecendo 
credibilidade, vez que foram prestados de forma segura e 
coesa.
Assim tem entendido este Tribunal:
[...]
Bem caracterizada, assim, a falta disciplinar de natureza 
grave prevista no artigo 52, caput, da Lei de Execução 
Penal, vez que o tráfico de drogas é crime e, portanto, falta 
disciplinar de natureza grave.
Ademais, ainda que a droga não tenha alcançado o 
agravante e que se considere, para fins de infração 
disciplinar, a forma tentada, certo é que a consumação é 
irrelevante, nos termos do artigo 49, parágrafo único, da Lei 
de Execução Penal.
O r. decisum hostilizado, assim, apresenta-se 
irrepreensível ao homologar o procedimento administrativo, 
reconhecendo a prática de falta disciplinar de natureza 
grave por parte do agravante.
No tangente à perda dos dias remidos ou a remir, a fração 
de 1/3 (um terço) foi bem aplicada e suficientemente 
fundamentada na reprovabilidade da conduta e na 
necessidade de prevenção. De fato, as subversões 
correspondentes a crimes dolosos devem ser tratadas com 
rigor, inclusive porque atentam contra a ordem e a 
disciplina, tão caras à ordem interna dos estabelecimentos 
prisionais e à segurança dos funcionários e dos próprios 
detentos.
Por fim, no que concerne a interrupção do cálculo de penas 
para fins de progressão de regime, agiu com acerto o MM. 
Juiza quo. Inclusive porque, na progressão de regime, a 
falta grave é causa interruptiva do prazo para concessão 
do benefício, tendo sido, inclusive, sumulado tal 
posicionamento pelo c. SuperiorTribunal de Justiça (nº 
534).
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[...]
Ante o exposto, pelo meu voto, nega-seprovimento ao 
agravo interposto por Gabriel Oliveira Cruz, mantida, na 
íntegra, a r. decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.

Como se pode perceber, as instâncias de origem firmaram o 
posicionamento da existência da falta grave, que se amoldaria 
às situações previstas no art. 52 da Lei de Execução Penal, pois 
o "o tráfico de drogas é crime e, portanto, falta disciplinar de 
natureza grave."
Além disso, consignou que "ainda que a droga não tenha 
alcançado o agravante e que se considere, para fins de infração 
disciplinar, a forma tentada, certo é que a consumação é 
irrelevante, nos termos do artigo 49, parágrafo único, da Lei de 
Execução Penal."
A posse de drogas no curso da execução, ainda que para uso 
próprio, constitui falta grave, nos moldes do art. 52 da LEP, pois, 
o preso que pratica fato previsto como crime doloso durante o 
resgate das penas, não demonstra comportamento adequado a 
atrair os benefícios do sistema progressivo.
Outrossim, a mera solicitação, sem a efetiva entrega do 
entorpecente ao destinatário no estabelecimento prisional, 
configura, no máximo, ato preparatório e, sendo assim, 
impunível.
No caso, a imposição de falta grave ao executado, por 
transgressão realizada por terceira pessoa, deve ser afastada, 
pois não foi comprovada a autoria do reeducando. "Ainda que 
sejam fortes as suspeitas de que algum reeducando 
tenha solicitado a terceiros o envio, via correios, de aparelho 
celular, tal ilação, desamparada de outro elemento probatório 
concreto que indique a anuência com o ato de terceiro ou a 
solicitação da encomenda pelo preso, não se mostra suficiente 
para o reconhecimento da falta grave." (AgRg no HC n. 
723.120/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 8/3/2022, DJe de 16/3/2022.)
Com efeito, esta Corte tem decidido que a mera 
solicitação configura ato preparatório e, portanto, atípica, 
mormente quando não ocorre a efetiva entrega das substâncias 
ao destinatário no estabelecimento prisional, diante da não 
comprovação da propriedade da droga.
Por oportuno, precedentes nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE ATO DE EXECUÇÃO. 
MERA SOLICITAÇÃO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O exame da pretensão contida no recurso especial 
dispensa a análise do material probatório, uma vez que se 
restringe em saber se a interceptação da droga pelos 
agentes penitenciários antes de ela ser entregue ao seu 
destinatário, recolhido em estabelecimento prisional, 
impede a sua condenação pela prática do delito do art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006 na modalidade “adquirir”, que 
viria, em tese, a ser por esse praticada, tratando-se, 
portanto, de questão eminentemente jurídica.
2. O apelo nobre foi interposto com fundamento na alínea 
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“a” do permissivo constitucional, por ofensa ao art. 33, da 
Lei 11.343/06, não havendo que se falar na necessidade d 
e cotejo analítico para fins de comprovação de divergência 
jurisprudencial.
3. O agravado não praticou qualquer conduta que possa 
configurar o início do iter criminis do delito descrito no art. 
33 da Lei 11.343/2006, porquanto limitou-se, 
supostamente, a solicitar à sua companheira (corré) a 
entrega da droga no interior do presídio em que se 
encontrava recolhido.
4. Esta Corte tem decidido que a mera solicitação, sem a 
efetiva entrega do entorpecente ao destinatário no 
estabelecimento prisional, configura, no máximo, ato 
preparatório e, sendo assim, impunível. Logo, é de rigor a 
absolvição do ora agravado, em razão da atipicidade de 
sua conduta, notadamente porque não comprovada a 
propriedade da droga.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 
1.999.604/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe 24/3/2023.)
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33 DA 
LEI N. 11.343/2006. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE ATO DE EXECUÇÃO. ITER CRIMINIS 
NÃO INICIADO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Segundo o decidido pelas instâncias ordinárias, a única 
ação praticada pelo Acusado foi ter solicitado à sua 
namorada que lhe levasse entorpecentes no presídio em 
que se encontrava recolhido.
Não há notícia, ainda, de que o Réu a tivesse ameaçado, 
tampouco comprovação de que esse tenha adquirido os 
entorpecentes. Por outro lado, a entrega da droga não se 
concretizou.
2. Tão somente a ação do Acusado de solicitar que fossem 
levadas drogas, cuja propriedade não se conseguiu 
comprovar, poderia configurar, no máximo, ato preparatório 
e, portanto, impunível, mas não ato executório do delito, 
seja na conduta de “adquirir”, a qual se entendeu subsumir 
a ação, seja nas demais modalidades previstas no tipo. 
Evidencia-se, portanto, a atipicidade da conduta.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 
2.189.239/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 14/2/2023, DJe 23/2/2023.)

Ante o exposto, concedo o habeas corpus, para determinar o 
afastamento da falta grave imputada ao paciente.

Percebe-se que a decisão agravada está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, em razão do princípio da 
intranscendência penal, a imposição de falta grave ao executado, por 
transgressão realizada por terceiro, deve ser afastada quando não comprovada 
a autoria do reeducando, através de elementos concretos.
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Ademais, tal conclusão não demanda dilação probatória nem o 
reexame fático-probatório dos elementos constantes dos autos, providência 
inadmissível nesta via estreita, limitando-se à apreciação dos fundamentos 
consignados pela origem.

Nesse sentido (grifo próprio):

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FLAGRANTE ILEGALIDADE VERIFICADA DE PLANO 
SEM A NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE IMPUTADA AO 
REEDUCANDO POR ATO DE TERCEIRO. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INTRANSCENDÊNCIA PENAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE O SENTENCIADO 
TERIA CONCORRIDO PARA A CONDUTA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se desconhece o posicionamento desse Corte Superior, 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
Ocorre que, no caso, constatou-se a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado, motivo pelo qual a ordem 
de habeas corpus foi concedida de ofício.
2. Conforme se depreende, a visitante do apenado foi 
surpreendida na posse droga no momento em que passava 
pelo scanner, para entrar no estabelecimento prisional. 
Devido à atuação dos funcionários, a droga nem sequer 
chegou às mãos do apenado, que negou qualquer 
envolvimento com o fato.
3. Ao contrário do alegado pelo agravante, o exame do writ 
não exigiu o revolvimento de fatos e provas dos autos, pois, 
da mera leitura do acórdão proferido pelo Tribunal de 
origem, depreende-se, na linha de precedentes desta Corte, 
que elementos revelam-se insuficientes para a 
caracterização da falta grave em questão, na medida em que 
não evidenciam, com a segurança necessária, a concreta 
participação ou colaboração do reeducando para a 
consumação da conduta vedada, efetivamente praticada por 
terceira pessoa.
4. Esta Corte Superior de Justiça entende que, em razão do 
princípio da intranscendência penal, a imposição de falta grave 
ao executado, por transgressão realizada por terceiro, deve ser 
afastada quando não comprovada a autoria do reeducando, 
através de elementos concretos. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 911.551/SP, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, 
julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : GABRIEL OLIVEIRA CRUZ (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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